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Art. 8° Fica vedada a atribuição ao candidato que estiver afastado 
ou licenciado, exceto quando: 
I - em Licença Gestante.

Art. 9º Para diretores a substituição para o mesmo cargo se dará 
da zona rural para a zona urbana e vice-versa no prazo de igual 
ou superior a 120 dias.

Art. 10° Fica assegurado ao titular que se inscreveu para con-
correr à substituição no mesmo cargo o direito de não aceitar a 
substituição oferecida, para aguardar nova atribuição.

Art. 11 Ao candidato que acumular cargo, será observado:

I – No caso de acúmulo de dois cargos docentes, a designação 
será por um deles, devendo permanecer em efetivo exercício no 
outro cargo;
II - Na hipótese de acumular um cargo docente e outro de Suporte 
Pedagógico, a designação será pelo cargo de Suporte Pedagógi-
co, devendo permanecer em exercício no cargo docente;

Parágrafo único – Em ambas as hipóteses deverá haver a publica-
ção de novo ato decisório.

Art. 12 Cessará a designação do servidor que vier a se ausentar 
por mais de 15 (quinze) dias consecutivos ou 45 (trinta) dias alea-
tórios, exceto pelos motivos de : 
I – férias;
II - licença gestante;
III- faltas abonadas; 
IV - licença-prêmio - bloco de 30 (trinta) dias 
V – Até 45 dias de licença médica.

Art. 13 Os recursos referentes ao processo de atribuição não terão 
efeitos suspensivos nem retroativos e deverão ser interpostos no 
prazo de até 02 (dois) dias úteis e não serão aceitos após o prazo.

Art. 14 As substituições poderão ser cessadas a qualquer mo-
mento para atendimento ao titular de cargo, por motivo que com-
prove a não correspondência das atividades do cargo ou função, 
bem como o descumprimento de normas legais, ficando vedada 
a sua designação para quaisquer outras atribuições nos termos 
desta resolução.

Art. 15 Compete ao Diretor de Escola ou Vice-Diretor, no caso 
de substituição para coordenação, e ao Supervisor no caso de 
substituição de Direção, depois de ouvido o Conselho de Escola 
decidir pela permanência do substituto, quando ocorrer novo afas-
tamento do substituído.

Art. 16 O candidato que tiver a sua designação cessada por mo-
tivo de término de licença do substituído terá o direito de retorno 
à lista de inscritos.

Art. 17 O candidato poderá desistir da substituição mas ficará im-
pedido no decorrer do ano letivo de participar de outras atribui-
ções para substituição de outros cargos ou do mesmo cargo.

Art. 18 A Secretária Municipal da Educação poderá remanejar os 
candidatos de acordo com a necessidade, após as devidas ava-
liações.

Art. 19 A carga horária para Supervisão, Direção e Coordenação 
é de 40 h/ semanais, distribuída igualmente em 5 dias.

Art. 20 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Muni-

cipal da Educação e respectiva Comissão de Atribuição.

Art. 21 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a partir da data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário.

Itapeva, 14 de setembro de 2015.

Geni Cardoso Müzel Santos
Secretária Municipal de Educação 

ANEXO I - RESOLUÇÃO SME N° 06, DE 14 DE 
SETEMBRO DE 2015.

 

RESOLUÇÃO SME nº 07 DE 14 DE SETEMBRO DE 2015

DISPÕE sobre os Postos de Trabalho de Vice-Diretor 
de Escola nas Unidades Escolares do Município de 
Itapeva e dá outras providências.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAPEVA, no 
uso de suas atribuições legais e,
 							     
	 CONSIDERANDO o que dispõe a Lei n° 2.789/2008, 
quanto à necessidade de se assegurarem normas e critérios 
transparentes que regulamentem a designação de docentes para 
o Posto de Trabalho de Vice-Diretor de Escola, a importância de 
se obter maior aproveitamento, adequando satisfatoriamente os 
recursos humanos às novas realidades sócio educacionais, e às 
normas legais vigentes, a natureza do exercício da função de Vi-
ce-Diretor de Escola e sua relevância para o bom funcionamento 
da Unidade Escolar,

RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A designação de docentes para exercer as funções do 
Posto de Trabalho de Vice-Diretor de Escola, para as Unidades 
Escolares que comportam o mesmo, será feita na forma estabele-
cida por esta resolução.

Art. 2º - A seleção será mediante um processo de escolha, que 
recairá em docente vinculado à Rede Municipal de Educação de 
Itapeva e que preencha os seguintes requisitos mínimos obriga-
tórios:

I-	 Ser titular do Quadro do Magistério e estar em exercício 
na Rede Municipal de Itapeva na época da inscrição e da atribui-
ção;
II-	 Ter 05 (cinco) anos de efetivo exercício no magistério, 
comprovados por declaração de tempo de serviço (anexo) assina-
da pelo superior imediato;
III-	 Licenciatura plena em Pedagogia, ou Pós-graduação em 
Educação ou em Gestão Escolar; concluído em até 30/06/2015 e 
apresentado no ato da inscrição.

Art. 3º - As Unidades Escolares que comportam o Posto de Traba-
lho de Vice-Diretor de Escola obedecerão à organização contida 
nos termos do Art. 9º, alínea b da Lei nº 2.789/2008.

CAPÍTULO II 
DAS INSCRIÇÕES

Art. 4º - As inscrições serão feitas através de planilhas na sede de 
exercício do candidato, em data amplamente divulgada e encami-
nhada à Secretaria Municipal de Educação, que relacionará a lista 
em ordem alfabética para as devidas escolhas.

Art. 5º - Nas Unidades Escolares com Diretor de Escola, este jun-
tamente com seu Supervisor, seu Coordenador Pedagógico, com 
suas respectivas Coordenadorias Gerais e um dos pares docente, 
escolherão um candidato dentre os que fizeram a inscrição.

Art. 6º - Nas Unidades Escolares que não comportam o cargo 
de Diretor de Escola, o Vice-Diretor será indicado pela Secretária 
Municipal de Educação e por uma comissão composta pelos se-
guintes profissionais: O Supervisor da Escola, as Coordenadorias 
Gerais e a Presidente da Comissão de Atribuição.

§ 1º – Os membros da comissão somente serão substituídos no 
caso de atestado médico, licença prêmio, nojo, gala, por outro 
membro do mesmo segmento indicado pela Secretária Municipal 
de Educação.

§ (2º – O Conselho de Escola só poderá fazer um referendo por 
vez, não sendo permitido dois referendos no mesmo dia 2 (dois) 
candidatos a vice-diretor), caso o Conselho não aprove o nome 
do indicado pela comissão, a outra reunião deverá acontecer so-
mente 48 horas após a reunião anterior (tempo para a comissão 
se reunir e fazer outra indicação).

§ 3º – Os membros da comissão não poderão indicar parentes e 
cônjuges.
 
Art. 7º - As indicações dos escolhidos nos termos do Art. 5º e do 
Art. 6º deverão ser referendadas pelos respectivos Conselhos Es-
colares da referida Unidade. Na hipótese do Conselho não aceitar 

a indicação, deverá ser feita nova escolha e agendar uma nova 
reunião de Conselho de Escola. Caso o Conselho não aceite a 
nova indicação, a próxima e definitiva escolha ficará a cargo da 
Secretária Municipal da Educação, sem a necessidade de ser re-
ferendada pelo Conselho de Escola.

Art. 8º - Os candidatos escolhidos serão analisados de acordo 
com perfil adequado para o exercício das respectivas funções, 
nos termos do § 1º, Art.. 9º da Lei nº 2.789/2008 - Estatuto do Ma-
gistério Público Municipal de Itapeva e Plano de Carreira e Art. 5° 
da Resolução SME n° 0001/2010 e ter tido boa aceitação e iden-
tificação com a comunidade no desenvolvimento de seu trabalho, 
para os que já ocupam esse Posto.

CAPÍTULO III 
DAS DESIGNAÇÕES

Art. 9º - Após todo o trâmite legal, o Secretário Municipal de Edu-
cação fará a designação dos escolhidos, por meio de Portaria Es-
pecífica.

Art. 10 - As designações poderão cessar, e o candidato ser dis-
pensado nos seguintes casos:

I-	 Se a Unidade Escolar deixar de comportar o referido Pos-
to de Trabalho, por diminuição do número de classes ou de perío-
dos.
II-	 Se o Vice-Diretor pedir dispensa, ou afastar-se pelo perío-
do de 15 dias consecutivos ou 45 dias aleatórios, que não sejam 
pelos motivos explicitados nesta Resolução (férias, licença ges-
tante, faltas abonadas, licença prêmio 30 dias e 45 dias de licença 
médica, após análise e autorização da Secretária Municipal da 
Educação ouvido a Comissão de Atribuição e as Coordenadorias 
Gerais).
III-	 Se o designado não corresponder às atribuições especí-
ficas da função, o que deverá ser comprovado pelas autoridades 
competentes, com direito à ampla defesa por parte do envolvido. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11 – O candidato que desistir da indicação será excluído da 
lista de inscritos.

Art. 12 – Compete ao Diretor de Escola estabelecer o horário e 
os períodos de trabalho do Vice-Diretor desde que 08 (oito) horas 
diárias e 40 (quarenta) semanais.

Art. 13 – Compete ao Vice-Diretor substituir o Diretor em seus 
impedimentos legais e temporários até 90 dias;

Art. 14 – Nos períodos superiores aos 90 dias, as substituições 
ou vacâncias serão oferecidas aos inscritos nos termos da Reso-
lução que estabelece critérios para substituir cargos de Suporte 
Pedagógico.

Art. 15 – Poderá haver designação em substituição ao Vice-Dire-
tor, nos impedimentos iguais ou superiores aos 30 dias por moti-
vos de: férias, licença-gestante, licença-prêmio por períodos de 
30 dias, após parecer das autoridades competentes e autorização 
pela Secretária Municipal da Educação, ou quando estiver substi-
tuindo o Diretor por afastamentos a partir de 30 dias.

Art. 16 – Toda designação cessará em 31/12 do corrente ano.

Art. 17 – A continuidade do vice-diretor, na mesma U.E. para o 
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próximo ano dependerá de avaliação feita pelo Coordenador Ge-
ral de Área, o Supervisor da Unidade Escolar, o Secretário Munici-
pal de Educação e o presidente da Comissão de Atribuição, e não 
necessitara ser referendado pelo Conselho de Escola.

Art. 18 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a partir da data de sua publicação, 
sendo revogadas as disposições em contrário.

Itapeva, 14 de setembro de 2015.

Geni Cardoso Müzel Santos
Secretária Municipal da Educação

RESOLUÇÃO SME N° 008, DE 15 DE SETEMBRO DE 2015

DISPÕE sobre a Evolução Funcional pela via não 
acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE ITAPEVA, Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 7.333, de 27 de abril 
de 2012;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas com-
plementares e procedimentos que viabilizem a Evolução Funcio-
nal pela via não acadêmica dos integrantes do Quadro do Magis-
tério Municipal, resolve:

Art. 1° O processo de Evolução Funcional pela via não acadêmi-
ca, dos integrantes do Quadro do Magistério far-se-á na conformi-
dade da pontuação estabelecida para cada um dos componentes 
dos fatores de Atualização, Aperfeiçoamento e Especialização 
Profissional e Produção Profissional, definidos nesta Resolução.

Art. 2° A pontuação dos componentes correspondentes aos Fato-
res de Atualização, Aperfeiçoamento e Especialização Profissio-
nal e Produção Profissional, bem como a validade dos respectivos 
títulos descritos nos Quadros I, II e III constantes no Anexo I são 
partes integrantes desta Resolução.

§ 1° - A pontuação dos componentes do Fator Atualização e do 
componente extensão universitária/cultural, do Fator Aperfeiçoa-
mento e Especialização Profissional, definida nos Quadros I e II, 
será calculada com base na carga horária indicada no certificado 
do curso realizado pelo profissional.

§ 2° - Somente serão considerados para fins de pontuação, os 
cursos do Fator Atualização (componente extensão universitária/
cultural) e do Fator Aperfeiçoamento e Especialização Profissio-
nal, quando esses forem autorizados e homologados nos termos 
da legislação que rege a matéria.

§ 3° - Os créditos de cursos de pós-graduação e especialização, 
previstos no Fator Aperfeiçoamento e Especialização Profissional, 
só poderão ser utilizados uma única vez, observando-se que os 
créditos computados não poderão ser reconsiderados quando da 
apresentação do documento correspondente à titulação obtida.
	
§ 4° - Os cursos com menos de 180 (cento e oitenta) horas te-
rão sua validade, a partir do ingresso no cargo, do integrante do 
Quadro do Magistério Municipal e no período do interstício de sua 
evolução pela via não acadêmica.

Art. 3° Os cursos promovidos pela Secretaria Municipal da Edu-
cação, em horário de trabalho do profissional serão considerados, 
para fins de pontuação, quando autorizados pelo Secretário Mu-
nicipal da Educação.

Art. 4° Para efeito de concessão do benefício, caberá:

§ 1º – Ao interessado: formular requerimento de concessão do 
benefício, juntar a documentação que comprove o preenchimento 
dos requisitos e entregá-los ao superior imediato;

§ 2º - Ao Diretor da Unidade Escolar: protocolar, instruir/conferir 
e encaminhar o pedido à Secretaria Municipal da Educação ao 
Departamento de Recursos Humanos do 1º ao 5º dia útil de cada 
mês.

§ 3º - Ao Departamento de Recursos Humanos: a conferência da 
documentação no ato da entrega, o seu andamento para fins do 
benefício e o encaminhamento ao Prefeito para aprovação.

§ 4º – Ao Secretário Municipal da Educação constituir uma Comis-
são Técnica formada por 3 (três) servidores da Secretaria Munici-
pal da Educação, com as seguintes atribuições:

I-	  Subsidiar a análise dos pedidos;

II-	 Expedir orientações;

III-    Decidir sobre casos omissos ou que apresentem dúvidas 
para concessão do benefício.

Parágrafo Único - Os efeitos da Evolução Funcional pela via não 
acadêmica, dos integrantes do Quadro do Magistério terão vigên-
cia a partir da data em que toda a documentação estiver correta e 
ratificada pela Comissão Técnica, a qual se reunirá uma vez por 
mês, com exceção dos períodos de recesso e férias escolares.

Art. 5° Essa Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção, sendo revogadas as disposições em contrário.

Itapeva, 15 de setembro de 2015.

Geni Cardoso Muzel Santos
Secretário Municipal de Educação

VIGILÂNCIA SANITÁRIA
LAUDA 23/2015 – EXPEDIDOS

01. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONA-
MENTO:
N° Protocolo: 01.388/2015   Data de Protocolo: 30/07/2015 
CEVS: 352240601-865-000109-1-0 
Razão Social: RODRIELI HIURI KANEKIYO DE OLIVEIRA 
CNPJ/CPF: 37331980858 
Endereço: Rua Mário Prandini, 850 Centro 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-170 UF: SP 
Resp. Legal: RODRIELI HIURI KANEKIYO DE OLIVEIRA CPF: 
37331980858 
Resp. Técnico: RODRIELI HIURI KANEKIYO DE OLIVEIRA 
CPF:37331980858 
CBO: 07410 Conselho Prof.: CRP No. Inscr.:114242 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da 
VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LI-
CENÇA DE FUNCIONAMENTO em 02/09/2015. 
ITAPEVA, Quinta-feira, 17 de Setembro de 2015

02. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONA-
MENTO:
Protocolo: 01.405/2015  Data de Protocolo: 07/08/2015 
CEVS: 352240601-865-000110-1-0 
Razão Social: EDVANA MARIA PEREIRA 
CNPJ/CPF: 31096896850 
Endereço: Rua Martinho Carneiro, 52 Centro 
Município: ITAPEVA   CEP: 18400-460 UF: SP 
Resp. Legal: EDVANA MARIA PEREIRA CPF: 31096896850 
Resp. Técnico: EDVANA MARIA PEREIRA CPF: 31096896850 
CBO: 07410 Conselho Prof.: CRP No. Inscr.:86034 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da 
VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LI-
CENÇA DE FUNCIONAMENTO em 09/09/2015. 
ITAPEVA, Quinta-feira, 17 de Setembro de 2015

03. Comunicado de CONCESSÃO DA LICENÇA DE FUNCIONA-
MENTO:
Protocolo: 01.417/2015    Data de Protocolo: 13/08/2015 
CEVS: 352240601-864-000046-1-8 
Razão Social: CENTRO DIAGNÓSTICO SUL PAULISTA LTDA - 
EPP  
CNPJ/CPF: 01.070.736/0001-07 
Endereço: Rua Teófilo David Muzel, 593 Vila Ophélia 
Município: ITAPEVA CEP: 18400-816 UF: SP 
Resp. Legal: CÉSAR CERQUEIRA MIZOBUCHI CPF: 
10330610856 
Resp. Técnico: SÉRGIO SEIJI KOMESSU CPF: 76147630849 
CBO: 06165 CRM No. Inscr.:24915 UF:SP 
A Gerente Técnica Vivian Ferrari Lima Scaranello Machado da 
VISA MUNICIPAL DE ITAPEVA comunica a CONCESSÃO DA LI-

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 33/2015

PROCESSO N.º 3.016/2015
PREGÃO PRESENCIAL N.º 41/2015
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
DETENTOR: MARIA GABRIELA PEREIRA SANTOS - ME               
CNPJ: 17.452.217/0001-35
DATA DA PUBLICAÇÃO: 15 DE JUNHO DE 2015
VIGENCIA: 365 DIAS
GESTOR DO CONTRATO: ADRIANO ANTONIO GONÇALVES

OBJETO: AQUISIÇÃO DE CALHAS, CONDUTORES E RUFOS, 
COM SERVIÇO DE INSTALAÇÃO INCLUSA

 
VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados a 
partir da data de publicação na imprensa oficial do município, nos 
termos art. 12 do decreto nº 8.001, de 7 de outubro de 2013, sen-
do vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na cláu-
sula primeira.

PREÇOS REGISTRADOS:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

HOMOLOGAÇÕES

Processo Administrativo nº 5.472/2015
Interessado: Secretaria Municipal de Educação
Assunto: Pregão Presencial Nº 76/2015 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de 
esgotamento de sistema de captação sanitária. 
Em face do elemento constante no presente processo administra-
tivo, HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 76/2015, referente ao 
objeto em epígrafe, ofertado pela empresa adjudicatária abaixo 
relacionada:
– TRANSPORTES JEDAN EIRELI - EPP, item único.
Publique-se na forma da lei.
Itapeva, 9 de setembro de 2015.

---------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 5.168/2015
Interessado: Diversas Secretarias do Município
Assunto: Pregão Presencial Nº 83/2015 
Objeto: Serviço de recapagem pré-moldada em pneus. 
Em face do elemento constante no presente processo administra-
tivo, HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 83/2015, referente ao 
objeto em epígrafe, ofertado pela empresa adjudicatária abaixo 
relacionada:
– J. CALDEIRA & CIA LTDA, lote único.
Publique-se na forma da lei.
Itapeva, 14 de setembro de 2015.
---------------------------------------------------------------------------------------
Processo Administrativo nº 6.948/2015
Interessado: Secretaria Municipal da Juventude, Esportes e La-
zer
Assunto: Pregão Presencial Nº 87/2015 
Objeto: Contratação de Serviço de Transporte. 
Em face do elemento constante no presente processo administra-
tivo, HOMOLOGO o Pregão Presencial n° 87/2015, referente ao 
objeto em epígrafe, ofertado pela empresa adjudicatária abaixo 
relacionada:
– ANDRÉ LUIZ SGUÁRIO EIRELI - EPP, item único.
Publique-se na forma da lei.
Itapeva, 21 de setembro de 2015.
---------------------------------------------------------------------------------------

Itapeva, 25 de setembro de 2015.

JOSÉ ROBERTO COMERON
Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ERRATA

“ERRATA da publicação da 
Resolução SME nº 07 de 14 de 
Setembro de 2015”.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAPEVA, Estado de São Paulo, no uso das atribuições 
legais, publica Errata referente à Resolução SME nº 
007 de 14 de Setembro de 2015, publicada na Imprensa 
Oficial do município de Itapeva na edição nº 737, 21 de 
setembro de 2015.

ONDE SE LÊ: “CONSIDERANDO...”  “e nos artigos 
1º e 2º” – “docente(s)”.

LEIA-SE: Artigos 1º e 2º – “Integrantes do Quadro do 
Magistério” (Coord. Pedagógico, Professor e ADI)”.

Esta errata entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas todas as disposições em contrário.

Itapeva, 23 de setembro de 2015.

Geni Cardoso Müzel Santos
Secretária Municipal de Educação


